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MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
]-SI \DO DO P \IL\N \

LE[N" 3.060/2022

r\utoriza o Executivo Municipal a procedet a Conccssào de

Diteito Real cle Uso de um barracão industtial à ernpresa
DEBORA NEVES MINETTO MARTINI e dá outras
pror.idências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ANTONIO DO
suDoESTE, ESTADO DO PARANÁ, TPROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1" Fica o Poder Executivo Municipal autoúzado a ít'mar Termo de Concessão de Diteito
Real de IJso com a empresâ DEBORA NEVES MINETTO MARTINI, pessoâ jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ n"08.371.184/0001-08, com sede situada na Rua Percy
Scheteinet, n" 929, Bailro Ente Rios, Município de Santo Antônio do Sudoeste - PR.

I - Descriçào dos irnóveis:

a) 01 l3arracão Industlial com 900m, situacla no Urbano Lote n"14, da quadra n"38, RuaJesuíno
Teododco de Àndrade, no Município de Santo Ântônio do Sudoeste - Pr.

II - Forma de aquisição pelo Municípto de Santo Ântonio do Sudoeste: Locação através clo
Ptocesso de Dispensa cle Licitação n" 110/2021 e Contl'ato n" 373/2021, de propriedade deJosé
Luiz Martins, btasileiro, portador do CPIr n" 297.545.269-1.5, residente e dorniciliado neste
Município.

III - trinalidade: Ampliação de uma indírstda de confecções.

Parágtafo Único - À concessão objeto desta lei dar-se-á de forma gratuita, com encargos, na
forrlta e nas condições assutnidas no respectivo termo de concessào, aplicândo-se no câso o
disposto na Lei Municipal n" 1.593/2003, alóm das demais disposições legais pertinentes.

Art. 2" r\ Concessão de Dir"eito Real de Uso de que tÍâtâ a presente l-et, ftca condicionada à

utlltzaçào do bem concedido exclusivamente pâÍâ os fins e objetivos previstos no artigo ânterior
e no pÍocesso c1e dispensa de licitação n" 110/2021, Ílcando estabelecido que o início das
atividades nas instalações ora cedidas, será imediato após a assinatura do Termo de Concessão de
que tÍata pÍesente lei, sob pena da teversão cla posse do respectivo irnóvel à Munictpalidade.

Art. 3" À Concessionária obriga-se, sob sua exclusivas expensas, a instalar, todos os equipamentos
e maquinários necessátios para o desenvolvimento/execução da atividade especiÍicada no artigo
1", inciso III.

Art. 4" Fica a Conce ssionária obrigada, durante o ptazo de vigência da concessão:
a) Manter sua capacidade produtiva ao fim constante no âÍt. 1", inciso III, o qual foi destinado o
imóvel;
b) Mantet em seus quadros, no mínimo 110 (cento e dez) Éuncionár-ios;
c) Devetá zelar conservar pela pteserwação do pattimônio, bem como adirrrplir pontualtrente as

tatifas de energia eléttica e âgua do irnóvel e curmprir todas as deterntnações legais que lire sejarn
pertinentes e, sobtemaneiÍa, as de natuteza fiscal, tlibutátia, adminisffativa, civil e ambiental.
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MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
LIS]"\DO DO PÀRÀN'f

O*. ,lr, a"nccssão cle Direito Real <ie Uso, objeto desta lei é estabelecicla a útulo gratuito e corr
ptltzo de vigência de 01 (urn) âno, contados da publicação da presente Lei, renovável por igual
período, a cÍitéÍio da oportunidade e conveniência do Executivo Municipal sem anuência da
Cànata Municipal cle Vereadores, e desde que, efetivalneflte cumprida a integralidade dos
encârgos definidos nesta Lei, devendo o irnóveI ser restituído à Municipalidade, ao final da
vigêncra do respectivo Conüato.

Att. 6" Â Concessão de Direito Real de Uso será revogada e o bem será reintegrado à posse da
Municipalidade, cotn os acÍóscinos constantes do berr, sem qualquer direito a Íetenção ou
indenização, na hipótese de a Concessionária deixar c1e exercer as atividades para âs cluais se

propõe, elrl caso de inadimplemento total ou parcial das suas obtigações legais ou contÍâtuâis, e

nas detnais hipóteses ptcvistas no instrurnento de concessão ou na legrslação pertincnte,
tessalvados os câsos de caso fortuito ou força maior, devidamente demonstrado e aceito pelo
Podet Concedente.

Parágrafo Único - Â tescisào e conseqüente, reintegração da posse clo imóvel a lvlunicipaliclade,
nas hipóteses de que trata este attigo será imediata e se dará rnediante simples notificação
exttajudtcial, sendo que flos casos e1n que o Murjctpto tenha que se valer de rneclicla judicial, para
prolnover a rescisão da concessào e/ou retomada do bem, fica a Concessionária obrigada a

ressatcir-lhe as custâs e despesas processuais, bem como os honorários advocaúcios, respectivos,
sem prejuízo do ressatcirnento dos demais danos vetiÍicados.

Att.7"r\ Concessionáúarcstarâ obrigada ao fiel curnprimento clos encargos e obrigações gerais
relativos à concessão de uso, estipuladas na Lei Municipal n" 1.593/2003.

Att. 8" Os encatgos e obtigações telativos à Concessão de Dileito lleal de Uso serão objeto de
contÍato, na folma estabeiecida pela Lei Municipal n" 1.593/2003, no que não fot confLitante corn
o ora estabelecido, betn cotno no quc nào con[rarie corr a previsào da Lei Cornpletaentar n"
101 /2000, devendo ser ratificadas integraimente as condiçôes acirna deFrnidas.

Art. 9" À ptesente concessão tem por base o manifesto intetesse pírblico na geração de emprego
e tenda, e tambérn alnpâro nas disposições da l-ei Municrpaln" 1.593/2003, que dispõe sobte o
incentivo à industtialização no âmbito do Munrcípio de Santo Àntonio do Sudoeste, E,stado do
Paraná.

Art. 10' Revogadas as disposições erl contrário. Esta I-ei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal cle Santo Antônio do Sudoeste-PR, 23 de agosto de 2022
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1]STADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO
SUDOESTE

GABINETE DO PREFEITO

t,tit N'3060/2022

LEI N',3.06012022

Autoriza o Executivo Municipal a proceder a
Concessão de Direito Real de Uso de uur
barracão industrial à empresa DEBORA
NEVES MINETTO MARTTNI e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNTCIPAL DE VEREADORES DE
SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, ESTADO DO
PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1" Fica o Pocler Executivo Municipal autorizaclo a firrnar
Termo de Concessão de Direito Real de Uso com a empresa
DEBORA NEVES MINETTO MARTINI, pessoa juríclica de
direito privado, inscrita no CNPJ n"08.37-l.184/0001-08, com
sede sitnacla na Rna Percy Schereiner, no 929, Bairro Entre
Rios, Município de Santo Antônio do Sudoeste - PR.

I - Dcscliçào dos inróveis:

a) 0l Balracão Industrial Çom 900m, situada no Urbano Lote
noi4, da quadlra nu38, Rua Jesuíno Teodorico de Ancirade, no
Município de Santo Antônio do Sudoeste - Pr.

II - Forma de aquisição pelo Município de Santo Antonio clo

Sudoeste: Locação aÍravés do Processo de Dispensa de
Licitação n" 11012021 e Contrato n" 37312027, de proprieclatle
de José Luiz Martins, brasileiro, portador do CPF no
29'l .545.269-.1 5, resiclente e clomiciliaclo neste Município.

III - Finalidade: Arnpliação de urna indÍrstria de conÍ-ecções.

Parágrafo Único - A concessão objeto desta lei dar'-se-á de
forma gratuita, conl encargos, na fouua e nas condições
assurnidas no respectivo telrno cle concessão, aplicaudo-se no
caso o disposto na Lei Municipal n' 1.59312003, além das
demais disposições legais pertinentes.

Art. 2' A Corrcessão de l)ileito Real de Uso de que trata a
presente Lei, fica condicionada à utilização do bem concedid<r
exclusivar.nente para os firrs e objetivos previstos rro artigo
anterior e no processo de dispensa de licitação n" 11012021,
ficanclo estabelecido que o início das atividades r.ras instalações
ora cedidas, será irnediato após a assinatura do Termo de
Concessão de que trata presente lei, sob pena cia leversão da
posse do respectivo imóvel à Municipalidade.

Art. 3" A Concessionária obliga-se, sob sua exclusivas
expeusas, a instalaq todos os equipamcntos e nraquirrários
necessários para o desenvolvimento/execução da atividade
cspecificacla no artigo 1u, inciso III.

Art, 4'Fica a Concessionária obrigada, durante o prazo de
vigêrrcia da concessão :

a) Manter sua capaciclade produtiva ao fim constallte no art. 1o,

inciso III, o qual foi destinado o irnóvel;
b) Manter or1 seus quadros, no mínimo 110 (cento e dez)
funcionários;
c) Deverá zelar conservar pela presewação do patlimônio, bem
corno adimplir ponhralmente as tarifas de errergia elétrica c
água do imóvel e curnprir todas as detenninações legais que lhe
sejarr pertinentes t:, sobrerrraneira, as de nattu'eza {rscal,
tributária, administrativa, civil e ambiental.

Art. 5o A Concessão de Direito Real de Uso, objeto desta lei é

estabelccida a título gratuito e com prazo cle vigência de 0l



h^".irtluo Municipal sern anuência da Câmara Muuicrpal de

Vereadores, e desde que, efetivantente cumprida a integralidade
dos encargos defirriclos nesta Lei, dever-rdo o imóvel ser
restituído à Municipalidade, ao finai da vigência do respectivo
Contrato.

Art. 6o A Concessão de Direito Rea[ de Uso será revogada e o

bem será reintegrado à posse da Municipalidade, com os
acróscirros collstantes do bern, serr qualquet' direito a retetrção
ou indenização, na hipótese de a Concessionária deixar de
cxcrcer as atividades pala as quais se propõe, em caso de
inadimplemento total ou parcial das suas obrigações legais ou
contratuais, e nas denrais hipóteses previstas no instrumento de
concessão ou na iegislação pertinente, ressalvados os çasos de
caso fortuito ou força maior, devidamerrte demonstrado e aceito
pelo Podet Concedente.

ParágraÍb Único - A rescisão e conseqüente, reintegração cla
posse do imóvel a Municipalidade, nas hipóteses de que trata
este artigo será imediata e se dará mediante simples notificação
extrajudicial, sendo que rlos casos em que o Município tenha
que se valer de medida judicial, para promover a resçisão da
concessão e/ou retomada do bem, fica a Concessionária
obrigada a ressarcir-lhe as custas e despesas processuais, bem
corno os honorários advocatícios, respectivos, sem prejuízo do
ressarcimento dos den,ais danos verificados.

Art. 7" A Cotrcessionária restará obrigada ao fiel cunrprimento
dos encargos e obrigações gerais relativos à concessão de uso,
estipuladas na Lei Municipal n" 1 .59312003.

Art. 8" Os encargos e obrigações relativos à Concessão de
Direito Real de Uso serão objeto de contrato, na forma
estabelecida pela Lei Municipal n' 1.59312003, no que não for
conflitante coln o ora estabelecido, bem col1lo uo que não
contrarie com a previsão cta Lei Complernentat n" .l 

0l/2000,
devendo ser ratificadas integralmente as condições acima
deflnidas.
Art. 9' A presente concessão tem por base o manifesto
intet'esse público na geração de emprego e renda, e tarnbénr
amparo nas disposições da Lei Municipal n' 1.59312003, que
dispõe sobre o incentivo à industrialização uo âurbito clo
Mruricípio de Santo Antonio do Sr,tdoeste, Estado do Paraná.
Art. 10" Rcvogadas as disposições ern contrário. Esta Lci
entrará em vigol na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio do Sudoeste-
PR,23 de agosto de2022

RICARDO ANTONIO ORTINÃ
Prefeito Municipal
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